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REQUERIMENTO Nº 088/2019
Solicita informações relativas ao cumprimento das exigências da Lei Municipal nº 4.814, que concedeu direito real de uso de bem público à Claudecir dos Anjos Comércio de Móveis - ME (Anjos Móveis).
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Municipal nº 4.814, de 08 de junho de 2018, autorizou a concessão de direito real de uso de bem público localizado no Bairro do Marmeleiro, com frente para a Rodovia Raposo Tavares, Km 63, à Claudecir dos Anjos Comércio de Móveis - ME (Anjos Móveis).
Considerando que o artigo 2º da referida Lei apresentou as exigências que deveriam constar no contrato de concessão, bem como os prazos para cumprimento das mesmas. Entre as exigências constam:

“Art. 2º [...]

I - a concessionária terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do contrato de concessão, para apresentar ao Departamento de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura o projeto de construção do galpão industrial e demais dependências para implantação de fábrica - loja show room - com área de 2000 m², incluindo loja em pavimento superior e, 500m² para loja de vendas de outlet; 

II - a concessionária terá o prazo de 10 (dez) dias para atender eventual exigência do Departamento de Planejamento e Meio Ambiente relacionada ao projeto;

III - a concessionária terá o prazo de 45 (quarenta e cinco dias) para iniciar as obras de reforma, ampliação ou construção, a contar da data da expedição do alvará;

IV - a concessionária deverá concluir eventuais obras de construção, reforma ou ampliação do galpão industrial e demais dependências no prazo máximo de 10 (dez) meses, contados da data de expedição do alvará;

V - a concessionária deverá iniciar as atividades, de forma regular, no imóvel objeto da concessão no prazo de 12 (doze) meses, contados da data de expedição do alvará;

...”

Considerando que o descumprimento das exigências constantes da mencionada lei pode ensejar a cassação da concessão do direito real de uso, conforme dispõe seu artigo 3º:

“Art. 3º A concessão de direito real de uso será cassada a qualquer tempo, sem que caiba qualquer indenização a concessionária, operando de pleno direito a rescisão contratual, nos seguintes casos:

I - descumprimento de qualquer obrigação legal ou contratual;

II - encerramento das atividades da concessionária ou qualquer outro fato que impeça a sua atividade;

III - utilização do imóvel, total ou parcialmente, em atividades diversas das objetivadas pela concessão, direta ou indiretamente, exceto nos casos que configurem fato do príncipe;

IV - paralisação das atividades da concessionária pelo prazo de 6 (seis) meses consecutivos ou 12 (doze) meses intercalados.

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer hipótese prevista nos incisos deste artigo, todas as benfeitorias e construções introduzidas no imóvel ficarão a ele incorporadas e serão consideradas como doação pura e simples ao Município, sem que pelas mesmas caiba indenização a qualquer título, nem direito à retenção.”
Diante das exigências apresentadas pela Lei e da necessidade de se demonstrar que a concessão está de fato atendendo ao interesse público que a justificou, faz-se necessária a tomada de informações do Poder Executivo, no sentido de se verificar se a empresa Anjos Móveis, vem dando cumprimento as obrigações assumidas em face do contrato de concessão.
Posto isto, Rafael Tanzi de Araújo, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A empresa Anjos Móveis apresentou ao Departamento de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura o projeto de construção do galpão industrial e demais dependências para implantação de fábrica, no prazo estipulado no inciso I, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 4.814?
2. Em caso positivo encaminhar cópia do Projeto.

3. Em caso negativo justificar.

4. Houve alguma exigência do Departamento de Planejamento e Meio Ambiente em relação ao referido projeto?
5. Em caso positivo informar quais foram as eventuais exigências.
6. As exigências foram atendidas?
7. Em caso negativo o que está sendo feito a respeito?
8. As obras foram iniciadas no prazo estipulado no inciso III, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 4.814?
9. Em caso positivo informar em que estágio encontram-se as obras de reforma, ampliação ou construção?
10. Em caso negativo informar as providências adotadas pela Prefeitura em face do descumprimento das exigências contratuais.
11. Em relação às demais exigências constantes da Lei Municipal nº 4.814, informar se a empresa Anjos Móveis vem dando cumprimento ao estabelecido.
12. Em caso negativo apresentar cópia de todas as notificações encaminhadas pela Prefeitura e que medidas foram adotadas em face dos descumprimentos. 
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 28 de maio de 2019.
Rafael Tanzi de Araújo
Vereador 
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